
Espaço Discente 

MICROCRÉDITO: PECULIARIDADES 
E A DEMOCRATIZAÇÃO DO CRÉDITO 
NO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL*

EMANUELLE URBANO MAFFIOLETTI 

1. Introdução. 2. Noções introdutórias do sistema de crédito e delineamentos 
jurídicos do microcrédito: 2.1 Caracterização do sistema tradicional de crédito 
—2.2 Aspectos jurídicos do microcrédito: conceito, metodologia e público-alvo: 
2.2.1 A metodologia e contornos jurídicos do microcrédito — 2.2.2 Público-alvo 
do microcrédito — 2.3 As instituições autorizadas para oferecer microcrédito no 
Brasil —2.4 0 atual contexto do acesso ao crédito pelos microempreendedores. 
3. 0 apoio institucional e a democratização do crédito: 3.1 A adequação do 
apoio institucional a. operação de microcrédito — 3.2 0 apoio institucional ade-
quado: perspectivas de acesso. 4. Conclusão. 

1. Introdução 

A evolução das práticas comerciais 
de empréstimo concentrou a realização da 
operação de crédito nos bancos, que cap-
tavam moedas (depósitos) do público e 
as repassavam, sob a sua responsabilida-
de, a outrem, mediante empréstimos. Tais 
instituições passaram a exercer função 
essencial para o desenvolvimento das ati-
vidades econômicas, tornando suas opera-
ções cada vez mais complexas, até que, no 
século XIX, foi necessária a intervenção 
do Estado para criar formas de controles 
quantitativos e qualitativos das condições 
de concessão e garantias do crédito, entre 
outros aspectos. Na atualidade o acesso 
ao crédito constitui elemento essencial ao 

* Artigo produzido a partir de texto de Dis-
sertação de Mestrado em Direito Comercial realiza-
do na Faculdade de Direito da USP, sob a orientação 
do Professor Dr. Haroldo Verçosa, com conclusão 
em 2006. 

desenvolvimento sustentado da economia, 
como já afirmava Schumpeter, e que vem 
sendo reiterado pela literatura desenvolvi-
mentista mais recente, como, por exemplo, 
Amartya Sen. 

Em função de tudo isto, a disciplina do 
crédito é complexa e altamente institucio-
nalizada, influenciando, ainda, a disciplina 
de outros institutos econômicos, como os 
da oferta e procura de bens, da poupança, 
de depósitos, da moeda, da inflação, dos 
juros e da distribuição de renda. 

No Brasil o crédito e a moeda são 
controlados pelo Sistema Financeiro Na-
cionaUSFN, por força do artigo 192 da 
CF e da Lei 4.595/1964. Com essa base, 
o Conselho Monetário Nacional/CMN e o 
Banco Central do Brasil/BACEN execu-
tam as diretrizes de programas públicos de 
crédito, estabelecem a disciplina do crédito 
e buscam manter a estabilidade monetária 
com vistas ao desenvolvimento. 
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Apesar dessa previsão legal e de o 
SFN ser muito desenvolvido, sofisticado e 
complexo, o sistema tradicional de crédito 
até pouco tempo caminhava num sentido 
de restrição a um público especialissimo. 

Recentemente essa deficiência no sis-
tema de crédito foi posta em foco, pois a 
incompatibilidade entre os requisitos de 
acesso ao crédito e as características da so-
ciedade brasileira privilegiava apenas uma 
menor parcela dos agentes produtivos. 
Diante de tal realidade, a democratização 
do crédito e de outros serviços financeiros 
tornou-se uma questão nuclear para a efe-
tividade do desenvolvimento econômico 
brasileiro, uma vez que existe hoje a com-
preensão indispensável da sustentabilidade 
do modelo de desenvolvimento de médio e 
longo prazos. 

Nesse sentido, seguindo uma tendên-
cia internacional, o microcrédito começou 
a ser promovido e divulgado no Brasil, 
inicialmente por algumas organizações 
não-governamentais/ONGs e depois, com 
o apoio regulamentar, por outras institui-
ções financeiras. Foram adotadas políticas 
públicas e encaminhadas regulamentações 
com o objetivo de favorecer o oferecimen-
to do microcrédito no Brasil, modalidade 
de crédito com metodologia diferenciada, 
cujo público-alvo é composto justamente 
por agentes produtivos até então excluídos 
do SFN. 

Em virtude disso, o microcrédito 
surge como uma alternativa de acesso ao 
crédito As unidades produtivas que se con-
centram no campo da informalidade, com 
metodologia compatível com as institui-
ções prestamistas (instituições ofertantes), 
conquanto é desenvolvida com base em 
garantias diretas e indiretas que atribuam 
segurança quanto A adimplência. 

Hoje, já verificada alguma abertura 
do Sistema Financeiro aos microempre-
endedores, a questão que se põe é sobre a 
adequação do institucional e de sua rele-
vância para a democratização do crédito, 
com o objetivo de atingir o desenvolvi-
mento econômico e social. 

Considerando a relevância dessa te-
mática e a oportunidade de estudo jurí-
dico, o presente trabalho tem por objeto 
analisar aspectos jurídicos relacionados 
ao microcrédito e as medidas institucio-
nais adotadas com o fim de se estabelecer 
um processo de democratização do crédito 
com vistas ao desenvolvimento econômico 
e social sustentável. 

0 tema será desenvolvido em três 
capítulos. 0 primeiro é dedicado ao sis-
tema tradicional de crédito e aos concei-
tos básicos sobre o crédito, microcrédito 
e metodologia; o segundo tratará sobre a 
institucionalização do crédito, os funda-
mentos do microcrédito e a evolução da 
regulamentação no Brasil; e o terceiro será 
reservado ao estudo do apoio institucional, 
com vistas A. consolidação e ao aprimora-
mento do microcrédito no Brasil, a fim de 
contribuir A sua democratização e ao de-
senvolvimento econômico e social. 

2. Noções introdutórias 
do sistema de crédito 
e delineamentos jurídicos 
do microcrédito 

O vocábulo "crédito" tem origem no 
Latim (credere), traduzido nos vocábulos 
"acreditar", "confiar". Paolo Greco' expli-
ca que o crédito tem várias acepções, entre 
elas a moral, que está presente em todas 
as relações de crédito, tendo em vista que 
o crédito vale: boa reputação, favorável 
consideração na qual alguém é reconheci-
do pela sua qualidade moral, pela sua ha-
bilidade profissional ou pela sua posição 
patrimonial, ou, mais ainda, pelo conjunto 
desses fatores. Envolve, então, relações 
jurídicas nas quais se destacam a fidúcia, 
honestidade, boa-fé, uma favorável consi-
deração desfrutada por determinada pessoa 
na coletividade ou regularidade do cumpri-
mento de determinadas obrigações. 

1. Paolo Greco, Le Operazioni di Banco — 
Appunti delle Lezioni di Diritto Commerciale Tenu-
te nell A' nn° Academico 1929-1930 dal Professore 
Paolo Greco, pp. 8-11. 
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Demais disso, o crédito diz respeito 
ao ato de emprestar, de transferir a pro-
priedade de um bem, ou à disposição deste 
para a transferência da propriedade em um 
momento sucessivo, considerando-se a de-
volução deste bem ao proprietário original 
após um termo.2

Mais: o crédito envolve a transferên-
cia da propriedade do bem.3 O proprietário 
do bem deixa de ter sua posse e a transmite 
para outrem, que se compromete a devol-
vê-la posteriormente em determinado ter-
mo. No caso de o objeto do empréstimo 
ser a moeda, hi duas situações: primeiro, 
a moeda é transferida de um titular (pro-
prietário) para uma instituição financeira 
(instituição intermediária); a instituição in-
termediária, por sua vez, registra a entrada 
dessas moedas e as transfere para um ter-
ceiro a crédito (devedor final), que adquire 
bens de sua necessidade; e assim por dian-
te. Os devedores (instituição intermediária 
e devedor final) assumem a obrigação de 
devolver o valor representativo das moe-
das (bem fungivel) no termo pactuado. 

Os caracteres envolvidos no negó-
cio jurídico de crédito, dentre os quais se 
destacam o termo (prazo para recebimento 
do crédito) e a circulação de riquezas (hi 
transferência da propriedade de bens), fa-
zem com que seu estudo envolva noções 
interdisciplinares, especialmente localiza-
das nas ciências da Economia e do Direito. 

Para o Direito são conceitos relevan-
tes ao desenvolvimento desse estudo: a 
forma (os contornos) que se ajusta para a 

2. Nesse sentido, G. C. Vidigal (Teoria Geral 
do Direito Econômico, p. 191) fala que o crédito 
formado por "atos pelos quais alguém transfere ou 
promete transferir coisas, presta ou promete prestar 
serviços, mediante estipulação de contraprestação 
futura, caracterizando-se pelo hiato de tempo entre 
o momento de estipulação e o da exigibilidade das 
prestações". 

3. Além do elemento "fidúcia", F. Messineo 
(Operazioni di Borsa e di Banca, p. 551) ensina que 
o crédito é caracterizado também pela transferência 
atual da propriedade de um bem, ou a mera dispo-
sição deste bem para a transferência da propriedade 
em um momento sucessivo. 

transferencia da propriedade e devolução 
do bem objeto de empréstimo e as garan-
tias de retorno desse bem. 

O retorno do crédito (moedas), por-
tanto, aparece como um relevante ponto de 
proteção jurídica e de particular interesse 
dos credores, o que fundamentaria a pre-
missa de as instituições intermediárias só 
fornecerem crédito àqueles que disponham 
de garantias suficientes quanto i devolu-
ção das moedas emprestadas. 

Mas, além dessa visão privatista do 
negócio jurídico de crédito, ha valores 
econômicos e sociais que transcendem os 
efeitos particulares dessa relação. 0 crédi-
to envolve a circulação de riquezas, forne-
cendo aos empresários o poder de compra 
antecipado de um bem essencial para con-
tribuir e incrementar sua atividade eco-
nômica e produtiva. 0 fechamento deste 
ciclo permite o crescimento da economia, 
aumenta o potencial de produção dos em-
presários, cria mais condições de emprego, 
de concorrência, eficiência, e aumenta as 
variáveis de bens de consumo, permitindo 
o desenvolvimento econômico, como já 
afirmava Schumpeter.4

4. 0 crédito pode ser fornecido para fins de 
investimento — fornecido ao empresário para que o 
mesmo dedique á sua atividade produtiva — ou para 
consumo. J. A. Schumpeter (Teoria do Desenvol-
vimento Econômico — Uma Investigação sobre Lu-
cros, Capital, Crédito, Juro e o Ciclo Econômico, 
pp. 72-73) considera que o crédito ao consumo não 
6 um elemento essencial ao processo econômico. 
Para ele, apenas o empresário precisa de crédito e 
apenas o crédito concedido ao empresário contribui 
para o desenvolvimento industrial, justificando: "0 
crédito na rotina ordinária do negócio estabelecido 
deve sua importância prática somente ao fato de que 
hi desenvolvimento e de que esse desenvolvimento 
carrega consigo a possibilidade de empregar somas 
de dinheiro que estão temporariamente ociosas. As-
sim, todo homem de negócios tirará proveito dessas 
receitas tão pronto quanto possível e depois tomará 
emprestado o poder de compra que possa requerer. 
Se não houvesse desenvolvimento nenhum, então, 
as somas de dinheiro necessárias A realização de 
transações normalmente precisariam ser mantidas 
durante o tempo em que delas não se necessitasse. E 
o desenvolvimento que altera isso. Logo varre para 
longe os tipos cujo orgulho era o de nunca terem 



240 REVISTA DE DIREITO MERCANTIL-144 

Essa associação do crédito como ins-
trumento do desenvolvimento econômico 
persiste com o passar dos tempos. Aliás, 
atualmente concebe-se o direito ao crédi-
to associado ao principio da dignidade da 
pessoa humana, assegurando-lhe a liberda-
de. Isto porque o tomador pode negociar 
com o vendedor (distribuidor de bens de 
capital e/ou consumo) a aquisição dos bens 
necessários, exercer suas escolhas sociais 
com mais facilidade e adquirir a proprie-
dade de bens no momento que julgar opor-
tuno, além de gerar sustento próprio e para 
outras famílias.' 

demandado crédito. E no fim, quando todos os ne-
gócios — antigos como novos — são lançados dentro 
do circulo do fenômeno do crédito, os banqueiros 
até preferirão essa espécie de crédito, por envolver 
menor risco". 

5. Amartya Sen (Desenvolvimento como Li-
berdade, pp. 41-42) trata a respeito de liberdade 
quando analisa o desenvolvimento econômico. Ex-
plica que um dos principais problemas do mercado 
é a negação de oportunidades de transação por meio 
de controles arbitrários, que podem levar a uma 
redução de liberdades, por privar pessoas de opor-
tunidades econômicas. Em relação à expansão de 
rendas e oportunidades econômicas trazidas pelo 
mercado, sustenta o autor: "De um modo geral, esse 
argumento sem dúvida é influente, e existem mui-
tas evidências empíricas de que o sistema de mer-
cado pode impulsionar o crescimento econômico 
rápido e a expansão dos padrões de vida. Políticas 
que restringem oportunidades de mercado podem 
ter o efeito de restringir a expansão de liberdades 
substantivas que teriam sido geradas pelo sistema 
de mercado, principalmente por meio da prosperi-
dade econômica geral". E, adiante, complementa: 
"No entanto, esse argumento é totalmente diferen-
te do argumento de que as pessoas têm o direito de 
fazer transações e trocas. Mesmo se esses direitos 
não fossem aceitos como invioláveis — e inteiramen-
te dependentes de suas conseqüências —, pode-se 
ainda argumentar que hi uma perda social quando 
se nega as pessoas o direito de interagir economi-
camente umas com as outras. Caso aconteça de os 
efeitos dessas transações serem tão danosos para 
terceiros que essa presunção prima facie de permitir 
is pessoas transacionar como bem entenderem pos-
sa sensatamente ser restringida, ainda assim existe 
alguma perda direta quando se impõe essa restrição 
(mesmo se ela for mais que compensada pela perda 
alternativa dos efeitos indiretos dessas transações 
sobre terceiros)". 

Tendo em vista os fundamentos da teo-
ria jurídica do crédito, mais a função de 
contribuir ao desenvolvimento econômico 
sustentado, o Estado intervém nessa ativi-
dade econômica. Assim, há de atuar com o 
intuito de harmonizar todos os interesses e 
valores, protegendo o interesse privado do 
credor quanto ao retorno do bem empresta-
do e evidenciando a função social do crédi-
to, caracterizando o crédito como instituto 
altamente institucionalizado no Brasil. 

2.1 Caracterização do sistema 
tradicional de crédito 

No Brasil o sistema de crédito é his-
toricamente marcado como um sistema fe-
chado. Ou seja, com o acesso ao crédito 
restrito a um público especialissimo, dis-
ponibilizado mediante a cobrança de altos 
encargos e concedido após análise criterio-
sa dos riscos da operação, das informações 
do devedor e das garantias apresentadas, 
sendo estas prioritariamente representadas 
na forma de bens. 

Durante muito tempo as instituições 
financeiras agiram com base nas oscila-
ções econômicas e nas tendências do mer-
cado interno, aproveitando os cenários 
econômicos mais favoráveis para aumen-
tar a oferta do empréstimo, quando dispo-
nibilizavam a maioria das operações de 
empréstimo a curto prazo, cobrando juros 
altos e para os clientes antigos, com histó-
rico bancário positivo; ou concedendo em-
préstimos de altos valores a médio e longo 
prazos para os fins de investimento, me-
diante a exigência de garantias reais e pes-
soais, a análise das informações pessoais 
e documentais, da viabilidade do projeto 
relativo à aplicação de recursos na unidade 
produtiva e, ainda, remuneração alta.' 

6. Neste sentido, cf. C. E. Carvalho e R. Abra-
movay, "0 dificil e custoso acesso ao Sistema Fi-
nanceiro", in Carlos Alberto dos Santos (org.), 
Sistema Financeiro e as Micro e Pequenas Empre-
sas — Diagnósticos e Perspectivas, 2 ed., p. 17. E, 
ainda, Haroldo Malheiros Duclerc Verçosa, Bancos 
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Demais disso, as instituições também 
agiam de acordo com as normas e o apoio 
institucional existente A época. Assim, 
eram apontados como justificativas para 
as poucas opções de crédito: o ambiente 
macroeconômico, a rentabilidade dos titu-
los públicos, os riscos elevados de crédito, 
os problemas de assimetria de informação, 
o nível cultural da população, com conse-
qüência na qualidade do gerenciamento 
das empresas, os encargos tributários es-
tabelecidos para as instituições financeiras 
privadas, as dificuldades existentes nos 
processos de cobrança do crédito, os altos 
custos operacionais das instituições finan-
ceiras, o nível de concentração das institui-
ções bancárias e o panorama institucional 
inadequado. 

Com isso, os agentes produtivos de 
pequeno porte vinham sendo excluídos do 
sistema de crédito do SFN, especialmente 
aqueles sem constituição jurídica, que não 
tinham condições econômicas para remu-
nerar o custo do crédito nem de cumprir 
os requisitos exigidos pelo atual sistema de 
crédito. 0 sistema formal de crédito tendia 

restrição.7

Centrais no Direito Comparado — O Sistema Finan-
ceiro e o Banco Central do Brasil — 0 Regime Vi-
gente as Propostas de Reformulação, pp. 140-154. 

7. Considere-se que naquele momento os 
agentes produtivos de pequeno porte eram maio-
ria na estrutura econômica produtiva brasileira, de 
acordo com as informações extraídas das pesquisas 
"Economia Informal Urbana/ECINF", realizada 
pelo IBGE e Observatório SEBRAE em 2005, dis-
ponivel em http://www.mte.gov.br/pnmpolconteudo/ 
arquivos/Economia_Informal Urbana.pdf (acesso 
em 4.1.2006), do "Boletim Estatístico de Micro e Pe-
quenas Empresas", desenvolvido pelo Observatório 
SEBRAE em 2005, disponivel em http://www.dce. 
sebrae.com.bilbtelbte.nsf/03DE0485DB219CDE032 
5701B004CBD01/SFile/NT000,48E66.pdf(acesso em 
16.1.2006), e do "Boletim de Conjuntura do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada/IPEA", realizado 
em 2005 e disponivel em www.ipea.gov.br (acesso 
em 20.1.2006). Em números, havia 10,3 milhões de 
empreendimentos informais e apenas 4.918.370 mi-
lhões de empresas formais, dentre as quais 99,2% 
eram constituídas do regime de micro e pequenas 
empresas e 0,8% eram empresas de médio e grande 
porte. E no período compreendido entre 2003 e 2005 
o percentual de credito concedido a população brasi-

No entanto, analogamente a essa ex-
clusão, tais atividades produtivas precisam 
de linha de crédito especifica para iniciar 
uma atividade econômica, aumentar a ca-
pacidade de investimento ou se inserir nos 
mercados produtivos, além de se tornarem 
auto-sustentáveis. A ausência de oportu-
nidade de crédito formal e de contratação 
de outras operações bancárias fez com que 
esses agentes recorressem As diversas mo-
dalidades alternativas de crédito, subme-
tendo-se As condições impostas por cada 
prestamista e aos juros muitas vezes mais 
altos que os cobrados pelo SFN.8

Mais: esses empreendedores desem-
penham função social relevante A econo-
mia brasileira, sendo considerados como 
elementos definitivos na ocupação e ge-
ração de renda no Brasil, de modo que a 
distância do Sistema Financeiro formal 
representava um dos fatores de empobre-
cimento.' 

Todo esse contexto e a busca pelo 
constante desenvolvimento econômico e 
social sugeriram a necessidade de alterar o 
sistema tradicional de crédito para ampliar 
o acesso ao SFN. Diante de tal realidade, a 
democratização do crédito tornou-se uma 
questão nuclear para a efetividade do de-
senvolvimento econômico brasileiro, uma 
vez que existe hoje a compreensão indis-
pensável da sustentabilidade do modelo 
de desenvolvimento de médio e longo pra-
zos. 

leira variou entre 26,19% e 30,03% do PIB, conside-
rando que em 2003 apenas 3,5% de atividades produ-
tivas do sistema informal tiveram acesso ao crédito. 

8. Sao exemplos dessas modalidades alterna-
tivas de créditos: os créditos concedidos por fami-
liares; por agiotas; por outros agentes produtivos 
pequenos e de convívio; e por lojas, mediante sis-
tema de crediário, as quais estão ligadas ao suporte 
indireto de instituições financeiras e repassam aos 
clientes (tomadores) as condições do empréstimo a 
que foram submetidas, mais as suas próprias con-
dições. 

9. Cf. Carlos Eduardo Carvalho e Ricardo 
Abramovay, "0 difícil e custoso acesso ao Sistema 
Financeiro", in Carlos Alberto dos Santos (org.), 
Sistema Financeiro e as Micro e Pequenas Empre-
sas — Diagnósticos e Perspectivas, r ed.. 
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Nesse cenário, algumas ONGs, em 
conjunto com institutos de pesquisa e con-
sultoria internacional, começaram a trans-
por para o Brasil noções e a sistemática do 
microcrédito, a exemplo da metodologia 
desenvolvida pelo economista Muham-
mad Yunus em Bangladesh.' Depois, o 
Banco Mundial e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento/BID incentivaram a 
divulgação da metodologia do microcré-
dito nos países da América Latina e em 
desenvolvimento, e a partir dos anos 1990 
intensificaram-se os debates sobre regu-
lamentações. Nesse caminho, o Governo 
Brasileiro também iniciou com políticas 
públicas e regulamentações de estimulo ao 
microcrédito. 

O microcrédito surge, então, como 
uma alternativa de acesso ao crédito As 
unidades produtivas informais e que de-
mandam crédito de pequeno valor," embo-
ra não disponham de patrimônio, garantias 
reais, nem renda. Sua metodologia diferen-
ciada permite que os objetivos econômicos 
sejam atingidos, contribuindo A distribui-
cão e ao crescimento da renda, pois pro-
porciona As unidades produtivas informais 
a oportunidade de tomar crédito formal e 
direcionado, a um custo compatível com a 
rentabilidade esperada de seu negócio. E, 
por outro lado, também não conflita com 
os fins das instituições prestamistas, pois 
há garantias diretas e indiretas que auxi-
liam no controle A adimplência. 

Hoje já se reconhece o microcrédito 
como uma alternativa de crédito, tendo 
contribuído a popularização dos serviços 
financeiros. 

2.2 Aspectos jurídicos do microcrédito: 
conceito, metodologia e público-alvo 

O microcrédito está inserido no âm-
bito de microfinanças, serviços financeiros 
sustentáveis destinados A população de 
baixa renda, envolvendo produtos, servi-
ços e gestão diferenciados.' E o crédito 
de pequena quantia, destinado aos micro-
empreendedores dos segmentos formal e 
informal da economia, com estrutura di-
ferenciada quanto A forma de concessão, 

finalidade do empréstimo e ao público 
beneficiado. 

Trata-se de uma modalidade de negó-
cio jurídico de crédito pela qual uma das 
partes é instituição oficial, devidamente 
autorizada pela legislação. E formalizado 
em consonância com as normas aplicáveis 
ao microcrédito, ao crédito, As garantias 
contratuais e is regras da instituição, com-
pondo o sistema de crédito produtivo com 
potencial contribuição ao desenvolvimen-
to econômico sustentável. 

Corresponde, enfim, a um crédito ou-
torgado com base no caráter (disposição de 
pagar) do solicitante e na análise do fluxo 
de caixa combinado pelo negócio e lugar, 
pois nem todos os tomadores têm regis-
tros formais, controles financeiros, nem 
dispõem de bens para fornecer como ga-
rantias reais. Com essa metodologia, o ele-
mento "pessoalidade" retorna As relações 
contratuais de crédito, impactando na pro-
ximidade e informalidade entre os agentes 
de crédito (representantes das instituições 
prestamistas) e os tomadores do crédito. A 
boa-fé e confiança são elementos intrínse-
cos a essa relação.13

10. Para maior detalhamento dessa metodo-
logia, cf. Muhammad Yunus, O Banqueiro dos Po- 12. Cf. Sergio Darcy e Marden Soares, "De-
bres, 2001. mocratizaçâo do crédito no Brasil — Atuação do 

11. No piano internacional, consideram-se mi- Banco Central", in 22 Seminário Banco Central so-
crocrédito os valores ate 500 Dólares, e no Brasil bre Microfinanças, Anais, Fortaleza, 2003, P. 6 (3' 
até R$ 10.000,00 (cf. Carlos Eduardo Carvalho e ed., Brasilia, BACEN, 2006). 
Ricardo Abramovay, "0 difícil e custoso acesso ao 13. E, enfim, como observam Sérgio Darcy 
Sistema Financeiro", in Carlos Alberto dos Santos e Marden Soares ("Democratização do crédito no 
(org.), O Sistema Financeiro e as Micro e Pequenas Brasil — Atuação do Banco Central", in 2" Seminário 
Empresas — Diagnósticos e Perspectivas, 2' ed., p. Banco Central sobre Microfinanças, Anais, Forta-
3. leza, 2003, pp. 2-3 (3 ed., Brasilia, BACEN, 2006), 
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2.2.1 A metodologia e contornos jurídicos 
do microcrédito 

A metodologia do microcrédito foi 
construída para facilitar o acesso do mi-
croempreendedor ao crédito e, ao mesmo 
tempo, assegurar o retorno do capital em-
prestado às instituições prestamistas. Em 
virtude dessas premissas, o sistema de ga-
rantias do microcrédito também é peculiar, 
sendo edificado para um público que não 
possui renda, nem bens. Apenas a "pala-
vra" e a "disposição" para pagar. 

0 "ter" bens materiais para assegurar 
o retorno do crédito deixa de ser priorida-
de em detrimento da apresentação de in-
formações e de garantias diferenciadas que 
demonstram compromisso com as obriga-
ções contratuais. Em virtude disso, hi um 
contato mais direto entre o tomador e a ins-
tituição prestamista, com uma metodolo-
gia calcada na confiança e num detalhado 
processo de captação de informações. 

Um traço peculiar dessa metodologia 
é a atuação dos agentes de crédito, que são 
responsáveis por ir até o microempreende-
dor e por conduzir essa relação, sendo de 
alta relevância no investimento a capacita-
ção desses profissionais.' 

As garantias formam outro pilar es-
sencial. As relações jurídicas de crédito, 
com natureza jurídica de mútuo (art. 586 

uma modalidade de credito desenvolvida com base 
nas características dos agentes produtivos que per-
tencem a uma classe social de baixo IDH, sendo eles 
pessoas pobres que trabalham por conta própria ou 
formam negócios muito pequenos, apesar de as ca-
racterísticas sócio-econômicas e definições oficiais 
variarem de um pais a outro. 

14. Os agentes de credito visitam a unidade 
produtiva antes de conceder o crédito e colhem 
informações referentes As dividas e receitas pro-
fissionais e pessoais do microempreendedor, com 
base nas quais estimam o grau de risco e indicam 
se o crédito deve ser aprovado ou não, bem como 
o valor estimado. Ademais, acompanham o cliente 
e fazem outras visitas posteriormente A concessão, 
fiscalizando o cumprimento das obrigações contra-
tuais, prestando as orientações devidas e apontando 
as renovações do crédito. 

do CC),15 são formalizadas por contratos 
bancários diversificados, de acordo com a 
opção institucional. Em geral são de ade-
são, podendo ser representados na forma 
de cédula de crédito bancário, desconto 
bancário, contrato de mútuo etc. Consi-
derando o contexto normativo e também 
o risco da inadimplência, as instituições 
financeiras se valem dos mais variados 
artificios contratuais para garantir o adim-
plemento da prestação principal. 

Demais disso, nos contratos são esti-
puladas as garantias, sendo elas: garantias 
pessoais (fidejussórias), em que a obriga-
ção de garantir surge por um terceiro ga-
rantidor e depende da confiança nos atri-
butos pessoais do garantidor, podendo ser 
na forma de aval ou fiança; e reais, em que 
a obrigação é garantida pelo proprietário 
ou possuidor de um bem e o enfoque da 
obrigação transmuta-se para o bem apre-
sentado, dentre as quais são exemplos a 
alienação fiduciária em garantia ou o pe-
nhor. 

Outro importante ponto da meto-
dologia de microcrédito é a utilização de 
grupos de financiados. São vários os mo-
delos adotados, alternando-se a forma de 
constituição do grupo, pois em alguns é 
formado pela própria instituição, e em ou-
tros pelos microempreendedores; a forma 
de concessão do crédito, eis que ora cada 
microempreendedor recebe uma linha de 
crédito e garante os microcréditos dos de-
mais membros, ora é concedido um crédito 
para todo o grupo e eleito um coordenador; 
ou, ainda, o empréstimo é concedido de 
forma individual, com garantia individual, 
mas com a referencia do grupo no ato de 
celebração do empréstimo. 

Independentemente da forma de cons-
tituição, a vantagem dos grupos pode ser 
resumida em tits ordens: a jurídica, pois 

15. Trata-se do empréstimo de coisas fungi-
veis, em que o mutuário é obrigado a restituir ao 
mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo 
gênero, qualidade e quantidade. 
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o grupo funciona como garantia quanto ao 
recebimento do pagamento do crédito; a 
operacional, tendo em vista a facilidade de 
captação de informações, de realização de 
cobranças e de racionalização dos custos; 
e a psicológica, que trata a formação de re-
des e relações sociais estáveis, baseadas no 
capital social de grupos selecionados que 
pressionam o outro para cumprir as obriga-
ções contratuais. I6

16. A primeira das vantagens (jurídica) diz res-
peito à solidariedade passiva dos membros do grupo 
quanto à totalidade da divida. Isto porque o contrato 
é celebrado com a assinatura de todos os integran-
tes do grupo como contratantes ou pela vinculação 
de apenas um deles como contratante principal e os 
demais integrantes como garantidores solidários, 
fiadores ou avalistas. A vantagem operacional está 
na maior facilidade de monitoração pelas institui-
ções financeiras, que apreciam as informações do 
proponente no ato de concessão dos empréstimos e 
fiscalizam o desenvolvimento das atividades do to-
mador com vistas ao pagamento dos empréstimos; 
além de ser realizada pelos próprios tomadores, o 
que implica redução de custos e diminuição do ris-
co de inadimplência. Sem contar que, se um dos 
tomadores não conseguir pagar seu empréstimo, o 
grupo poderá colaborar ou exercer pressões sociais 
para forçá-lo a cumprir o contrato — o que resulta 
na auto-seleção entre os membros do próprio grupo 
e na atenuação da problemática da seleção adversa, 
tão constante no mercado de credito. Por fim, o efei-
to psicológico é traduzido pela teoria do capital so-
cial, que seria definido como o conjunto de recursos 
disponíveis para um indivíduo a partir de sua posi-
ção em uma rede de relações sociais estáveis. Nesse 
sentido, cf. Priscilla Maria Villa Lhacer, Acesso ao 
Crédito pela População de Baixa Renda — A Expe-
riência do Microcrédito e o Mecanismo de Aval So-
lidário, pp. 14-24. Os laços sociais e a vinculação 
dos integrantes refletem na confiança e reciprocida-
de no comportamento, como aponta. No plano inter-
nacional consideram-se microcrédito os valores até 
500 Dólares, e no Brasil ate R$ 10.000,00 (cf. Carlos 
Eduardo Carvalho e Ricardo Abramovay, "0 difícil 
e custoso acesso ao Sistema Financeiro", in Carlos 
Alberto dos Santos (org.), O Sistema Financeiro e 
as Micro e Pequenas Empresas — Diagnósticos e 
Perspectivas, 2 ed., p. 10). A proximidade desses 
laços (cultural, geográfico e comportamental) ten-
de a contribuir para o desenvolvimento de modelos 
alternativos de crédito, pois tais membros estão vin-
culados psicologicamente aos demais e têm o fim 
comum de desenvolver suas atividades produtivas, 
de ter novos conhecimentos e contatos que aumen-
tem suas oportunidades de negócios, de dividir as 
informações, de compartilhar os riscos e se forta-

Mais: o pagamento do crédito é rea-
lizado em pequenas quantias e em perio-
dicidade diária, semanal, quinzenal ou 
mensal, pois facilita o planejamento do 
tomador. A remuneração do microcrédito, 
aliás, é um dos pilares mais importantes 
dessa modalidade de crédito, pois permite 
que as instituições oficiais ofereçam cré-
dito de forma profissional, potencializan-
do os lucros, cobrindo custos financeiros 
e operacionais e administrando os riscos. 
A auto-sustentabilidade da operação é um 
fator importante para diferenciar o mi-
crocrédito de um programa decorrente de 
política assistencialista, e as instituições 
tent constantemente buscado aprimorar 
metodologia de diminuição de riscos e de 
captação de recursos. 

Os valores dos empréstimos são pe-
quenos e os custos operacionais são altos, 
em virtude de gastos com agentes de crédi-
tos, os gastos financeiros, tributários e en-
cargos decorrentes da regulação inadequa-
da pesam na contabilidade das instituições. 
Assim, é indispensável a cobrança de juros 
para remunerar todos os custos, incluindo a 
reserva para perdas e o perfil financeiro da 
demanda." A despeito dessa liberalização 

lecer para contratar com instituições financeiras e 
de se inserir no mercado produtivo e crediticio. Por 
fim, é importante registrar que em algumas insti-
tuições o grupo passa por treinamentos para conhe-
cer a filosofia da instituição e se capacitar, havendo 
reuniões semanais nas quais os agentes de crédito 
verificam o espirito empreendedor do membro. Afi-
nal, não se pode esquecer que também faz parte da 
filosofia do microcrédito a idéia de acompanhar o 
microempreendedor e fazer com que hoje ele adqui-
ra o microcrédito para se organizar e estabelecer, e 
num momento posterior passe a adquirir uma outra 
modalidade de crédito maior e outros serviços da 
instituição financeira. 

17. Em relação aos juros, apesar de o Código 
Civil limitar as taxas de juros do contrato de mutuo 
(arts. 591 e 406), essas limitações não se aplicam 
ao mutuo oferecido pelas instituições financeiras, 
tendo em vista que é assunto de competência do 
CMN, em face do disposto no art. 4' da Lei 4.595, 
de 31.12.1964 (Súmula 596 do STF). E o CMN, por 
sua vez, através da Resolução 1.064, de 5.12.1985, 
liberou os juros, para as operações ativas dos bancos 
comerciais, de investimento e desenvolvimento, dos 
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legal para cobrança dos juros, os princípios 
da função social do contrato, da isonomia 
e da boa-fé contratual devem imperar, para 
evitar lesões a uma das partes, sem contar 
a função social existente nessas relações, 
que é pano de fundo para as operações. 

Esses são os principais pilares do mi-
crocrédito, com uma estrutura que privile-
gia as garantias extracontratuais, até mes-
mo porque os microempreendedores não 
têm bens materiais para garantir o paga-
mento do crédito. Trata-se de uma alterna-
tiva metodológica com vistas a suprir uma 
deficiência do sistema de crédito e atender 
a uma camada com real necessidade, com 
destacada função educativa, social e eco-
nômica. 

Demais disso, não há como descon-
siderar o fato de ser uma metodologia que 
propõe mudança de paradigmas 6. forma 
de trabalho dos operadores do tradicional 
sistema de crédito. Não só pelo fato de o 
crédito ser de menor valor, pelas peculiari-
dades da demanda, mas por requerer uma 
plataforma diferenciada na estrutura das 
instituições prestamistas, o que justifica até 
certo ponto o receio das instituições finan-
ceiras de aderirem a esse mercado e aponta 
para a importância do apoio governamen-
tal para a consolidação desse sistema. 

2.2.2 Público-alvo do microcrédito 

O público-alvo do microcrédito (mi-
croempreendedor) é composto por agentes 

financiamentos concedidos no âmbito do Sistema 
Financeiro Imobiliário e dos financiamentos con-
cedidos sob cédulas de credito bancário, cédulas de 
crédito rural, A exportação e comercial. Além disso, 
a Medida Provisória 2.172-32, de 23.8.2001, livrou 
as instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo BACEN da nulidade 
contratual das estipulações usurárias, permitindo a 
cobrança de juros acima do limite legal estabelecido 
no Código Civil e na Lei de Usura (Decreto 22.626, 
de 7.4.1933). Cabe lembrar, ainda, a observação de E. 
Salomão Neto (Direito Bancário, p. 192) no sentido 
de que a Medida Provisória 2.170-36, de 23.8.2001, 
autorizou as instituições financeiras a realizar a ca-
pitalização de juros em período inferior a um ano 
nas operações crediticias. 

produtivos peculiares, os quais estão pre-
dominantemente inseridos no segmento 
informal da economia e que não apresen-
tam qualquer espécie de constituição 
dica tt 

Seu negócio é desenvolvido em pe-
quena escala, de modo desorganizado, com 
ocupação precária de espaço e confusão 
entre o trabalhador e o bem de produção. 
Ademais, atuam no pequeno comércio ou 
serviços de baixa qualificação e dispõem 
de recursos financeiros escassos para se 
constituírem juridicamente e cumprirem as 
obrigações decorrentes, respeitadas as suas 
peculiaridades. 

Os microempreendedores desenvol-
vem mecanismos de sobrevivência com 
seus próprios recursos e oferecem serviços 
ou produtos de acordo com suas habilida-
des manuais, atuando no pequeno comér-

18. A 15 Conferencia de Estatísticos do Tra-
balho, promovida pela Organização Internacional 
do Trabalho/OIT e pelo IBGE, conceitua os agentes 
produtivos informais como as unidades produtivas 
de até cinco empregados ou trabalhadores por conta 
própria, independentemente de se constituírem juri-
dicamente, com baixa escala de produção e nível de 
organização e quase nenhuma separação entre o ca-
pital e o trabalho (cf. nos resultados da pesquisa do 
SEBRAE, "Economia Informal Urbana/ECINF", 
realizada pelo IBGE e Observatório SEBRAE em 
2005, disponível em http://www.mie.gov.br/pnmpo/ 
conteudo/arquivos/Economia_Informal_Urbana. 
pdf(acesso em 4.1.2006). Demais disto, Silvia Hele-
na Di Rienzo Marrey (A Juridicidade da Economia 
"Informal" no Domínio Econômico Brasileiro da 
Década de 90, p. 109) destaca que há várias concep-
ções que caracterizam o estado de informalidade. 
A primeira delas consiste em considerar o informal 
como a pobreza que se ocupa, ou, melhor, como o 
trabalho desenvolvido pela população pobre em ocu-
pações de natureza precária e de baixa remuneração. 
A segunda identifica o informal justamente como 
um tipo de produção especifica, representado pelas 
atividades consideradas atrasadas ou pré-capitalis-
tas, que se caracterizam pela escala reduzida, pouca 
organização e quase-inexistente separação entre o 
trabalhador e os meios de produção. A terceira de-
fine o informal pelo tipo de atividade desenvolvida, 
notadamente o pequeno comércio e os serviços de 
baixa qualificação. E, finalmente, a quarta estabele-
ce o informal como o ilícito ou o ilegal na economia, 
ou seja, o informal seria aquele que exerce atividade 
produtiva em desconformidade com o Direito. 
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cio ou serviços de baixa qualificação. As 
unidades produtivas são menores em ter-
mos de escala, operando com a media de 
cinco empregados ou ajudantes, inclusive 
agricultores, familiares e autônomos de 
pouca renda, que geralmente não são re-
gistrados, têm baixo índice de escolaridade 
e de proteção social. 

A produção dos microempreendedo-
res 6 desenvolvida de forma ambulante ou 
em suas próprias residências, tendendo A 
confusão entre os fluxos de caixa pessoal 
e profissional. Ademais, 6 imprescindível 
a participação diária do proprietário, com 
função produtiva e gerencial. 

Esse segmento da atividade econômi-
ca é marcado por heterogeneidade, dispon-
do de vários tipos de atividades, tamanhos 
e níveis, além de atender aos mais diver-
sificados setores da economia,' inclusive 
alimentando uma cadeia produtiva com-
posta pelos informais e por pessoas fisicas 
pobres, para quem presta serviços com fa-
cilidades de pagamento. 

No Brasil são responsáveis pela ren-
da e pela sobrevivência de grande parte 
da população, sendo empreendedores que 
precisam de crédito para crescer e se tor-
nar auto-sustentáveis. 0 fenômeno social 
de explosão de desempregados e da econo-
mia informal tem redundado no reconheci-
mento da necessidade de ações políticas e 
de apoio econômico a esses agentes como 
meio de desenvolvimento econômico sus-
tentado, sendo o crédito uma das priorida-
des. 

No que atina A qualificação jurídica 
dessas unidades produtivas, a figura que 

19. As atividades econômicas são as mais va-
riadas possíveis, prestadas nos setores de comércio, 
agricultura, construção, indústria, manufatureira, 
transporte e serviços. Em relação aos oficios e ocu-
pações, são exemplos: cabeleireiros, esteticistas, 
cambistas, produtores de cigarros, sapatos, mecâ-
nicos, vendedores de latinhas de cerveja, refrige-
rantes, cachorros-quentes, sanduíches e legumes, 
costureiras, vendedores de roupas usadas, artesãos, 
marceneiros, relojoeiros, serviços de limpezas e do-
mésticos, entre outros. 

mais se aproxima das suas características é 
a do pequeno empresário, que em medida 
minima chega a trabalhar no mercado ou 
"para o mercado".2° Nesse sentido, o Có-
digo Civil estabelece que lei especial orde-
nará tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado ao pequeno empresário quan-
to A inscrição e aos efeitos decorrentes (art. 
970) . 21 

Portanto, os microempreendedores 
(pequenos empresários) atuam em negó-
cios em menor escala profissional e, mesmo 
que de modo familiar e artesanal, integram 
a cadeia produtiva. Tão-somente requerem 
tratamento diferenciado para poder cres-
cer, se estruturar e enfrentar a concorrência 
dos maiores. E o fato de muitos microem-
preendedores não serem registrados em ór-
gãos públicos não retira o caráter negocial 
de suas atividades. Pelo contrário, seus ne-
gócios movimentam um grande segmento 
da cadeia produtiva e seus titulares detêm 
responsabilidades e assumem obrigações 
totais perante suas relações contratuais. 

Eles existem e atuam economicamen-
te. Preenchem o plano da existência (efeti-
vamente existem), o da validade (operam 
com continuidade e prestam os serviços e 

20. Mesmo sendo pequeno o porte da empre-
sa, qualifica-se como empresário aquele que exer-
ce atividade econômica organizada, objetivando 
a produção e/ou circulação de bens e/ou serviços 
no e/ou para o mercado (art. 966 do CC) (cf. Ha-
roldo Malheiros Duclerc Verçosa, Curso de Direito 
Comercial I — Teoria Geral do Direito Comercial 
e das Atividades Empresariais Mercantis — Intro-
dução a Teoria Geral da Concorrência e dos Bens 
Imateriais, pp. 137-168, que observa também que o 
termo "atividade" implica uma pluralidade de negó-
cios exercidos pelo empresário e que caracterizam a 
empresa e a inserem no plano de existência, sendo 
a atividade econômica aquela com resultados lucra-
tivos e organizada com profissionalismo, exercício 
coordenado e reiterado de atos voltados à produção 
e circulação de bens ou serviços). 

21. Atualmente, a Lei Complementar 123/2006 
prevê tratamento diferenciado para a microempresa 
e a empresa de pequeno porte, mas os microempre-
endedores objeto deste estudo não se enquadram nas 
definições legais. 



ESPAÇO DISCENTE 247 

produtos) e, se o objeto é licito, o da eficá-
cia, apenas não suprindo o plano da regu-
laridade, razão pela qual perdem os favo-
res gerais do direito comercial, como o de 
requerer a falência de devedores, pedir a 
autofalência e fazer prova em seu favor. 

O microcrédito concedido a esses 
informais pode ser tido como mais um 
mecanismo social que pode legitimar e es-
timular a ausência de registros e descum-
primento de outra série de deveres legais, 
especialmente se for oferecido com uma 
metodologia que prime pela orientação. 
Com isso, negócios podem ser aprimora-
dos com técnicas gerenciais, organização, 
regularização e planejamento financeiro, 
tendendo a crescer de forma estruturada e 
a obter, cada vez mais, acesso aos serviços 
financeiros. 

2.3 As instituições autorizadas 
para oferecer microcrédito 
no Brasil 

Nesse segmento de microcrédito hi 
grande participação de instituições do 
Terceiro Setor. A despeito da importân-
cia da participação desses agentes não-
financeiros, as instituições financeiras têm 
maior suporte financeiro e estrutural para 
oferecer microcrédito, além de serem as 
responsáveis pelo oferecimento de crédi-
to. Ultimamente o Governo vem tentando 
sincronizar a atuação entre as instituições 
financeiras e não-financeiras. 

0 respaldo normativo dessa questão 
esta na Lei 4.595, de 31.12.1964, ao esta-
belecer linhas gerais sobre a operação de 
crédito e formas de controle. Depois, a 
referida norma fixa, em seu art. 12, que o 
BACEN operará exclusivamente com ins-
tituições financeiras públicas e privadas, 
sendo vedada a realização de operações 
bancárias de qualquer natureza com outras 
pessoas de direito público ou privado, sal-
vo se expressamente autorizadas por lei. 

As instituições financeiras, por sua 
vez, são aquelas relacionadas pelo BA-
CEN e pelo CMN, e que estão sujeitas a 

autorização e supervisão desses órgãos, 
devendo, portanto, obediência à sua re-
gulamentação. 0 art. 17 da Lei 4.595, de 
31.12.1964, estabelece conceito legal pelo 
qual qualquer pessoa jurídica pública ou 
privada que tenha como atividade princi-
pal ou acessória a coleta, a intermediação 
ou aplicação de recursos financeiros pró-
prios ou de terceiros, em moeda nacional 
ou estrangeira, e a custódia de valor de 
propriedade de terceiro, ou, ainda, qual-
quer pessoa fisica que exercesse essas ati-
vidades de forma permanente ou eventual, 
sera considerada instituição financeira e 
terá competência privativa e licita para o 
exercício da operação de crédito. 

Fora isso, a própria lei e a regula-
mentação designam expressamente como 
instituições financeiras: (i) os bancos, en-
globando todas as suas modalidades; (ii) 
as sociedades de crédito, financiamento e 
investimentos; (iii) as cooperativas de cré-
dito; (iv) as sociedades de crédito ao mi-
croempreendedor/SCMs; e (v) as agências 
de fomento. 

Portanto, considerando esse contexto 
legal, o exercício das operações bancá-
rias só pode ser realizado por instituições 
financeiras sob a disciplina e o controle 
estabelecidos pelo BACEN e pelo CMN, 
salvo se dispositivo legal autorizar outras 
instituições. 

Tendo em vista que o microcrédito 
é uma modalidade de crédito, o qual está 
sob o controle do BACEN e do CMN, 
as instituições financeiras teriam, então, 
competência privativa para operá-lo em 
todas as suas modalidades e de acordo 
com a regulamentação do SFN, e as que 
não forem financeiras só poderiam exercê-
lo mediante autorização de lei. No entan-
to, ao implementar as políticas públicas 
de microcrédito, o Poder Público elegeu 
algumas instituições como "instituições 
de microcrédito" e, com isso, permitiu o 
oferecimento de microcrédito, nos termos 
dos programas respectivos, por institui-
ções financeiras e não-financeiras, embora 
essas últimas não estejam sujeitas ao con-
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trole direto desses órgãos reguladores. Sao 
"instituições de microcrédito", assim: os 
bancos múltiplos com carteira comercial, 
os bancos comerciais e a Caixa Econômi-
ca Federal, as cooperativas singulares de 
crédito, as agências de fomento, as SCMs 
e as OSCIPs (Lei 11.110/2005, Decreto 
5.288/2004 e Resolução 3.310/2005). 

2.4 0 atual contexto do acesso ao crédito 
pelos microempreendedores 

No Brasil até recentemente o acesso 
ao crédito pelos microempreendedores não 
era concedido, até que novo contexto eco-
nômico e social gerou as condições neces-
sárias à ampliação do crédito, de modo a 
alcançar os vários segmentos dos setores 
produtivos, inclusive o financiamento dos 
investimentos dos microempreendedores. 

Contribuíram para essa modificação o 
estimulo dado pelo Governo para garantir 
o acesso dos microempreendedores As ope-
rações bancárias, o contexto macroeconô-
mico brasileiro, definido por indices de in-
flação em queda e estáveis, a saturação do 
mercado de alta renda, o crescimento do 
comércio exterior brasileiro, com o supe-
rávit da balança comercial, e o aumento da 
capacidade do setor produtivo, consideran-
do a participação das pequenas e microem-
presas, o aumento dos agentes produtivos 
informais na economia e reestruturação do 
mercado bancário brasileiro. 

Com isto, as sociedades financeiras 
privadas começaram a buscar novas áreas 
de expansão além do microcrédito, con-
centrando em instituições financeiras sub-
sidiárias o oferecimento de linhas de credi-
to pessoal aos clientes e As pessoas fisicas 
assalariadas e com carteira assinada, que 
compunham um público mais pobre. 

E, aliado a isso, os microempreende-
dores, que já atuavam como agentes pro-
dutivos e buscavam otimizar os resultados 
dos seus negócios, aproveitavam as alter-
nativas de crédito acessíveis para compor 
seu capital de giro e bens de capital. Des-
se modo, esse segmento, que já recorria a 

formas de crédito alheias ao SFN e sem 
consistir em uma modalidade de crédito 
especifica, passou a ter acesso a outras for-
mas de crédito, remodelando suas técnicas 
para compor o volume de crédito que pre-
cisava de forma rápida e desburocratizada, 
independentemente de os juros incidentes 
serem ou não conformes As taxas definidas 
pelo mercado» 

Recente estudo promovido pela Or-
ganização Internacional do Trabalho/OIV 
demonstra as fontes de crédito de que esse 
público faz uso, o nível de conhecimento 
quanto As condições de fornecimento do 
crédito e a opinião dos mesmos em relação 
As formas de concessão. 

De acordo com os resultados dessa 
pesquisa, uma das principais linhas de cré-
dito usadas pelos microempreendedores é 
o crédito direto ao consumidor/CDC, que 
é um financiamento concedido por finan-
ceiras e bancos com carteira de crédito, 
financiamento e investimento para compra 
de produtos e serviços. Além de os toma-
dores adquirirem crédito diretamente nas 
instituições financeiras, esse crédito pode-
rd ser adquirido por intermédio de empre-
sas de varejo, que se associam àquelas e 
financiam os bens de consumo ou serviços 
aos seus consumidores. 

0 CDC é uma modalidade de crédito 
fornecida no prazo de 3 a 24 meses, com 
taxa de juros prefixada para operações aci-
ma de 30 dias e que exige como garantia o 
próprio bem financiado, aval ou somente 
as informações cadastrais para análise de 
risco (credit score). 0 financiamento é 
fornecido rapidamente e sem burocracia e 
cobre a média de 20% a 80% do valor do 
bem, sendo o crédito fornecido para aqui-
sição de determinados bens de consumo 
indicados ou não. Aliás, os clientes apon-
tam na pesquisa que essa modalidade de 

22. V. Jaime Mezerra e Ivan Guimarães, Cré-
ditos para Pequenos Empreendimentos no Brasil, 
2003. 

23. Referência ao estudo de Jaime Mezerra e 
Ivan Guimarães, Créditos para Pequenos Empreen-
dimentos no Brasil, 2003. 
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crédito é bastante procurada em virtude de 
sua praticidade e facilidade, bem como as 
taxas de juros são, muitas vezes, menores 
que as cobradas nas demais operações de 
crédito. 

As operações de crédito pessoal/CP 
também são uma das opções de crédito 
acessíveis a essa demanda e consistem na 
modalidade de CDC fornecida sem dire-
cionamento, podendo ser usada para fins 
diversos do pagamento de bens e serviços. 
Sao oferecidas por bancos e financeiras e 
disponibilizadas mediante a concessão de 
crédito pré-aprovado na conta corrente do 
cliente, a taxa de juros prefixada, ou na 
forma consignada. 

Em paralelo, outras práticas comer-
ciais que não eram oferecidas por institui-
ções financeiras também surgem como for-
ma de crédito a essa população, como, por 
exemplo, o crescimento de redes de lojas 
varejistas que financiam seus clientes por 
meio de carnês — com recursos próprios ou 
de instituições financeiras —, de factorings 
ou das facilitações fornecidas pelos pró-
prios fabricantes dos equipamentos. 

Um modelo diverso de crédito e rei-
teradamente usado pelos microempreen-
dedores é o crédito direto do fornecedor, 
quando a compra de produtos é operacio-
nalizada nas lojas mediante cheques pré-
datados ou outros títulos de crédito. Essa 
modalidade passou a ser utilizada com 
mais freqüência diante da abertura de con-
tas bancárias com o fornecimento de che-
ques e a concessão de limites especiais, 
pois os empresários parcelam suas vendas 
em cheques ou títulos diversos e podem 
negociar esses por recebiveis mediante 
operação de faturizaçãe ou por créditos 

24. Segundo E. Salomão Neto (Direito Bancá-
rio, pp. 262-263): "0 factoring 6 modalidade nego-
cial recente envolvendo a compra da totalidade dos 
créditos de um negócio por adquirente que também 
presta serviços ao cedente dos créditos". Adverte 
o autor que no Brasil o negócio de factoring não é 
objeto de definição legal especifica, mas segue a de-
finição do Instituto Internacional para a Unificação 
do Direito Privado/UNIDROIT, em convenção ocor-

fornecidos diretamente pelo fabricante dos 
equipamentos em operações de vendor.' 

Os serviços de factoring, alias, tam-
bém aparecem como fontes alternativas 
para obtenção de crédito dos microempre-
endedores. Mesmo não tendo esses micro-
empreendedores acesso aos serviços ban-
cários, eles se valem dos serviços de facto-
ring por meio da troca de cheques que seus 
clientes emitiram nas compras a prazo, 
bem como de duplicatas recebidas por di-
nheiro em espécie, descontando a remune-
ração, apenas. Essa operação não consiste 
em operação bancária, sendo oferecida por 
empresas de factoring, que não estão sob a 
supervisão do BACEN e do CMN. 

Os cartões de crédito também se apre-
sentam como uma das opções de financia-
mento para essa população. Algumas ins-
tituições financeiras lançaram cartões de 
crédito com limites de crédito mais baixos 
para atender a esse público, e empresas de 
cartões de crédito regionais surgiram em 
todo o Brasil, oferecendo, além de serviços 
de cartão de crédito, linhas de crédito em 
espécie que facilitam o pagamento em es-
tabelecimentos vinculados, parcelando os 
valores até mesmo sem juros diretos. Nada 

rida ern maio/1998, pela qual é o contrato concluído 
entre fornecedor de bens ou serviços e faturizador, 
em cujos termos: "I — o fornecedor poderá ou devera 
ceder ao faturizador créditos nascidos da comercia-
lização de mercadorias ou da prestação de serviços; 
II — o faturizador deve se encarregar de pelo menos 
duas dentre as seguintes funções: (a) financiamento 
do fornecedor, incluindo empréstimo e pagamento 
adiantados; (b) manutenção de contabilidade relati-
va aos créditos cedidos; (c) cobrança dos créditos; 
(d) proteção contra inadimplemento dos devedores; 
e III — a notificação da cessão dos créditos deve ser 
efetuada aos respectivos devedores". 

25. 0 vendor é operação por meio da qual a 
loja recebe do fabricante produtos em consignação, 
com condições para venda a prazo, usando seu pró-
prio capital de giro ou tomando uma linha especifica 
de vendor nos bancos. 0 comprador final parcela e 
os documentos garantidores do pagamento sic) en-
tregues ao fabricante, que os deposita em banco. 0 
banco antecipa parte de recursos aos fabricantes, 
mediante taxa de desconto. Nesse sentido, cf. Jaime 
Mezerra e Ivan Guimarães, Créditos para Pequenos 
Empreendimentos no Brasil, p. 29. 
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obstante, os cartões de crédito ainda são 
apontados como mecanismos usados pelas 
atividades produtivas somente como pro-
dutos de emergência, pois as taxas de ju-
ros são muito altas e não ha parcelas fixas 
no momento da compra, o que prejudica o 
controle da divida. 

Além dessas modalidades, os micro-
empreendedores se valem de mecanismos 
diversos para arrecadar recursos para suas 
unidades produtivas, organizando-se em 
cooperativas de crédito, usando o FGTS 
obtido em conseqtência da demissão e to-
mando dinheiro de agiotas e de familiares. 
Os programas governamentais são aponta-
dos como inexpressivos nessa pesquisa. 

Quanto ao microcrédito, enfim, esse 
público observou que é uma modalidade 
de crédito acessível e que a relação com 
os agentes de crédito é melhor que com os 
gerentes de bancos, valorizando demasia-
damente as orientações concedidas pelos 
agentes; no entanto, acham que os agen-
tes poderiam ser mais capacitados para 
tecer tais orientações. Além do mais, em 
sua opinião o procedimento de concessão 
do microcrédito é demorado em face da 
urgência de suas necessidades e os juros 
cobrados são altos, o que os leva a recorrer 
a linhas de CDC. A renovação do crédito já 
é concedida com mais facilidade e o bom 
contato com os agentes também facilita 
esse fluxo. 

O público aponta preferência de ga-
rantias pessoais em detrimento da formação 
de grupos, tendo em vista a responsabilida-
de assumida pela divida coletiva, e sugere 
a diminuição de componentes dos grupos. 
Também dificultam o acesso ao microcré-
dito a restrição em sistemas de cadastro de 
crédito e a comprovação de renda. 

Os microempreendedores demons-
tram ter conhecimento sobre as taxas de 
juros relativas a cada modalidade de crédi-
to e apontam que os juros cobrados no mi-
crocrédito são altos, além da pouca flexi-
bilidade para o pagamento da remuneração 

do microcrédito, inexistindo, inclusive, 
carência para o pagamento dessa divida. 
Demais disso, reclamam que nem sempre 
é concedido o valor que foi solicitado, ape-
sar de geralmente estarem contando com a 
aprovação do valor total do crédito. 

Os dados da pesquisa informam, ain-
da, que as taxas de juros cobradas em cada 
modalidade de crédito muitas vezes não 
são fatores relevantes na hora da contrata-
ção do crédito, e sim a facilidade de acesso 
ao crédito, a flexibilidade em relação aos 
prazos de pagamento do crédito e a possi-
bilidade de acumulação de várias modali-
dades de crédito, bem como a capacidade 
de pagamento das prestações frente i re-
ceita esperada do negócio após o investi-
mento. 

Além do mais, é costume dos micro-
empreendedores utilizar vários artifícios 
para obter crédito, como, por exemplo, 
a prática de "emprestar o nome" para to-
mar crédito, aproveitando a credibilidade 
de familiares e de vizinhos que têm renda 
satisfatória para abertura de crediários em 
lojas e abrir contas em bancos; a aquisi-
ção de várias linhas de crédito ao mesmo 
tempo, para atingir maiores níveis de fi-
nanciamento; a omissão de informações 
sobre seu índice de endividamento As ins-
tituições prestamistas; e a destinação do 
crédito a fins diversos daquele para o qual 
foi tomado. 

Eis, portanto, uma amostragem do 
mercado de crédito aos microempreen-
dedores: um sistema composto por mo-
dalidades de crédito com focos, normas 
e procedimentos diferenciados. E, apesar 
de todas essas modalidades existentes, o 
microcrédito destaca-se como uma das 
modalidades de crédito especificas para os 
agentes produtivos "microempreendedo-
res" com objetivos institucionais diferen-
ciados e adaptados is suas características 
sociais e econômicas, sendo oferecido por 
instituições financeiras, sujeitas aos rigo-
res do controle do BACEN e do CMN e 
por instituições não-financeiras. 
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Se, por um lado, os microempreen-
dedores estão tendo mais acesso aos ser-
viços financeiros, embora ainda de uma 
forma insatisfatória, sob o ponto de vista 
institucional, hi muito a ser desenvolvido 
no sentido de ampliar essas possibilidades 
de uma forma controlada e sob a supervi-
são do BACEN e do CMN. A despeito de 
não ser possível atender a todos os anseios 
dos microempreendedores, tendo em vista 
o risco da operação, para manter as linhas 
de microcrédito e, mesmo, aumentar os va-
lores dos créditos, diminuir os juros e/ou 
simplificar o procedimento de concessão, 
é preciso trabalhar com uma metodologia 
que ofereça garantias As instituições finan-
ceiras, de modo a estimulá-las a operar 
com o microcrédito. 

Os resultados dessa pesquisa denun-
ciam vícios existentes também nesse siste-
ma de crédito e justificam, de certa forma, 
o receio por parte de algumas instituições 
financeiras de investirem no microcrédito. 
Apesar de ser uma modalidade de crédito, 
o microcrédito requer uma plataforma di-
ferenciada, com custos operacionais altos, 
e algumas instituições financeiras não jul-
gam haver garantias suficientes para o ris-
co que enfrentam no oferecimento de um 
crédito de valor tão baixo. 

3. 0 apoio institucional 
e a democratização do crédito 

0 crédito é um dos instrumentos de 
desenvolvimento econômico e social, e 
seu regime é objeto de política econômica, 
tendo um alto nível de institucionalização. 
Aliado a isso, a Constituição Federal esta-
belece uma série de fundamentos e valores 
sociais que exigem a estruturação de mo-
delos crediticios e a necessidade de ampliar 
as oportunidades de acesso aos serviços fi-
nanceiros, oferecendo-os em igualdade de 
condições is unidades produtivas.' 

26. Cf. Carlos Eduardo Carvalho e Ricardo 
Abramovay, "0 difícil e custoso acesso ao Sistema 
Financeiro", in Carlos Alberto dos Santos (org.), 

A democratização do crédito é uma 
tendência internacional dos países em de-
senvolvimento, e o apoio institucional é in-
dispensável ao estimulo e processo de ade-
quação da sociedade para trabalhar com 
esse novo modelo crediticio. Nesse senti-
do, no Brasil, em paralelo ao desempenho 
das ONGs quanto ao microcrédito, foram 
lançadas políticas públicas, com uma série 
organizada de ações que propiciaram a im-
plementação do microcrédito. 

Primeiramente, a ação política foi 
coordenada para inserir no sistema jurí-
dico as OSCIPs (Lei 9.790/1999), pois, 
com isso, seria fornecido certificado As 
ONGs que cumprissem as exigências de-
terminadas em lei e, naturalmente, haveria 
controle dessas organizações pelo Estado. 
Além disso, também foi concedido a tais 
organizações que ofereciam microcrédito 
o beneficio de cobrar juros maiores que o 
limite permitido em lei (Medida Provisória 
2.172-32/2001). 

Depois, considerando a baixa profun-
didade financeira na economia brasileira, 
a estratégia foi direcionada ao acesso ao 
SFN pela população de baixa renda, com 
a previsão de abertura de contas correntes 
especiais e concessão de crédito. 0 mer-
cado fmanceiro estava acostumado a ope-
rar com um sistema de crédito restrito, um 
custo do crédito alto, juros e spreads ele-
vados e um reduzido nível de bancarização 
da população.27

Demais disso, o SFN disciplinou no-
vas sociedades financeiras para o objetivo 
especifico de oferecer microcrédito, tais 
como as SCMs e as cooperativas formadas 
por pequenos empresários, microempre-
sirios, responsáveis por negócios de na-
tureza industrial, comercial ou de presta-
ção de serviços, incluídas as atividades da 

Sistema Financeiro e as Micro e Pequenas Empre-
sas — Diagnósticos e Perspectivas, 21 ed., p. 19. 

27. Segundo K. Anjali (Brazil — Access to 
Financial Services, 2004), em nove regides metro-
politanas do Brasil, 43% dos brasileiros ainda náo 
tinham acesso a conta bancária. 
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área rural; alterou a estrutura dos bancos 
públicos, criando o Banco Popular do Bra-
sil S/A (uma das empresas subsidiárias do 
Banco do Brasil S/A); e canalizou em ban-
cos oficiais a prestação inicial de serviços 
microfinanceiros, como o depósito." 

Outras ações normativas também 
contribuíram A consolidação do microcré-
dito e ao acesso, tais como a permissão do 
crédito consignado em folha de pagamen-
to (Lei 10.820/2003, Decreto 4.961/2004 
e Resolução CIvIN-2.718/2000); a atua-
cio dos correspondentes bancários como 
prestadores de serviços das instituições 
financeiras (Resoluções CMN-3.110/2003 
e 3.156/2003); a permissão para que as 
operações financeiras fossem formaliza-
das sem "titulo adequado"; a possibilidade 
de renovação de empréstimos com a incor-
poração de juros e encargos de transação 
anterior e a realização de operações com 
clientes que têm restrições cadastrais ou 
sem ficha cadastral atualizada, contem-
plando a diversidade das variáveis envol-
vidas nas operações do mercado financeiro 
(Lei 11.110/2005, Decreto 5.288/2004 e 
Resolução 3.310/2005). 

Posteriormente constatou-se que mes-
mo diante da adoção de todas essas medi-
das as ONGs e OSCIPs ainda concentra-
vam as operações de microcrédito, mais até 
que as instituições financeiras." Isso vem 
resultando em um mercado confuso, com 
interesses e metodologias diferenciadas, 
o que prejudica o controle regulatório e a 
unificação de um sistema de informações 

28. São referências normativas: Resolução 
CMN-2.627; Lei 10.194/2001; Resolução CMN-3.106/ 
2003; Lei 10.738/2003; Medida Provisória 122/2003; 
Lei 10.735/2003; Resolução CMN-3.109/2003. 

29. Estima-se que a composição 6 na base de 
130 instituições operadoras de microcrédito e 428 
agências em todo o pais, sendo a grande maioria 
dessas instituições ONGs e OSCIPs (entidades sem 
fins lucrativos). Tais instituições atendem, em mé-
dia, a 250 mil clientes ativos, para um montante em-
prestado de R$ 250.000.000,00, ou seja, apenas 4% 
da demanda potencial efetiva (disponível em www. 
planetfinance.org.br, acesso em janeiro/2006). 

referentes As operações, clientes e carteira 
de microcrédito. 

Em virtude desse contexto, aliado ao 
amadurecimento do microcrédito, à falên-
cia de alguns modelos produtivos de cré-
dito e ao reconhecimento da importância 
de fontes estáveis de recursos para o ofe-
recimento de microcrédito, as ações foram 
edificadas de modo a inserir as instituições 
financeiras nesse âmbito de microcrédito, 
abrangendo, além dos bancos públicos, 
as cooperativas de crédito, as SCMs, as 
agencias de fomento e os próprios bancos 
privados. 

Assim, as medidas foram implemen-
tadas com o objetivo de inserir o micro-
crédito no planejamento financeiro dos 
bancos comerciais, de carteira múltipla e 
na Caixa Econômica Federal, mediante a 
obrigatoriedade de essas instituições des-
tinarem recursos ao microcrédito por sua 
própria estrutura, por outras instituições 
financeiras ou por OSCIPs. Além do mais, 
o Governo disciplinou a política pública 
de microcrédito, compreendendo o Pro-
grama Nacional de Microcrédito Produ-
tivo Orientado/PNMPO e outras modali-
dades de microcrédito, o que trouxe mais 
visibilidade ao microcrédito, unificou o 
procedimento e a metodologia e garantias 
contratuais, delimitou o público-alvo, es-
tabeleceu juros máximos e proporcionou 
um direcionamento ao programa com vis-
tas aos pilares básicos da operação (Lei 
11.110/2005, Decreto 5.288/2004 e Reso-
lução 3.310/2005). 

No que atina As instituições, os ban-
cos públicos e as instituições financeiras 
conveniadas a bancos privados, tais como 
sociedades de crédito, financiamento e in-
vestimento e/ou SCMs vinculadas em regi-
me de subsidiárias integrais, bem como em 
cooperativas de crédito, são os principais 
executores desses programas, ainda. As 
OSCIPs, a despeito da previsão normativa, 
ainda têm encontrado dificuldades em ob-
ter repasse de recursos dos bancos oficiais 
do PNMPO. 
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Todo esse contexto já trouxe benefi-
cios à população de baixa renda das mais 
variadas ordens, como, por exemplo: o 
ingresso do microempreendedor no SFN, 
com histórico bancário; o planejamento de 
uma linha de crédito estável e especifica; e 
o fornecimento do microcrédito sob o con-
trole do Governo. 

Outrossim, na atualidade ainda se ve-
rifica uma timidez dos bancos privados na 
inserção do microcrédito na plataforma 
ora estudada em sua carteira. Essa rea-
ção, acredita-se, é justificada pelo fato de 
o sistema de garantias de microcrédito ser 
apoiado em bases avessas ao sistema de 
garantias tradicionais, pelos riscos da ope-
ração em face do investimento e também, 
entre outras razões, por essas mudanças 
institucionais serem recentes, sendo natu-
ral, portanto, que ainda demore um tempo 
para que a sociedade responda a essas no-
vas mudanças e para sentir os efeitos eco-
nômicos e sociais. 

Diante disto, verifica-se que iniciati-
vas governamentais foram tomadas para 
lançar um marco legal do microcrédito e 
para ampliar as bases de crédito no Brasil. 
E que muitas dessas iniciativas foram no 
sentido de: (i) tentar estruturar uma orga-
nização não-lucrativa sob as vistas do Go-
verno; (ii) estimular as associações civis 
não-lucrativas (ONGs) para que obtives-
sem o registro como OSCIPs; e (ii) para 
aproximar essas instituições não-financei-
ras (ONGs e OSCIPs) das instituições fi-
nanceiras (pelo PNMPO e pela criação da 
SMC, com possibilidade de ser controlada 
pela OSCIP). E essa ordenação de medi-
das, sem prejuízo de outros fundamentos 
de cunho econômico e social levantados, 
direciona a uma questão tênue do sistema 
de microcrédito: necessário suprimento de 
uma situação &flea que houvera se insta-
lado no mercado, ou seja, o oferecimento 
massificado das operações de microcrédito 
pelas ONGs de uma forma alheia ao con-
trole exercido pelo SFN. 

Já se constata uma abertura do sis-
tema financeiro e do crédito. Mas, com o 

passar dos anos desde a adoção dessas me-
didas regulamentares e com base na reação 
do mercado, incluindo o comportamento 
das instituições financeiras e o enforca-
mento financeiro das ONGs e OSCIPs, a 
questão que se põe é sobre a suficiência 
e adequação desse apoio institucional e a 
necessidade de uma mudança, com vistas 
ao continuado processo de democratização 
do crédito. 

3.1 A adequação do apoio institucional 
a operação de microcrédito 

Tem-se que algumas ações políticas 
foram adotadas com o fim de criar uma 
conjuntura favorável ao crescimento e A. 
consolidação do microcrédito no Brasil, as 
quais foram seguindo a tendência interna-
cional e a própria evolução do microcré-
dito. 

Nesse percurso foi sendo verifica-
do que os programas bem-sucedidos de 
microcrédito ponderavam um criterioso 
planejamento financeiro para longo pra-
zo, com a metodologia de crédito definida 
com vistas a um direcionamento e uma au-
to-sustentabilidade financeira. Para tanto, 
as instituições financeiras que atuavam na 
intermediação de recursos seriam as mais 
adequadas ao microcrédito, dada a efi-
ciência de atenuar os elevados riscos que 
existem nas operações de crédito e seus 
elevados custos de transação.3°

30. Para Carlos Eduardo Carvalho e Ricardo 
Abramovay ("0 difícil e custoso acesso ao Sistema 
Financeiro", in Carlos Alberto dos Santos (org.), 
Sistema Financeiro e as Micro e Pequenas Empre-
sas — Diagnósticos e Perspectivas, 2 ed., p. 6), vem 
sendo difundida entre os entre organismos interna-
cionais, dentre eles a Agência do Banco Mundial 
especializada em microfinanças (CGAP — Consul-
tantive Group to Assist the Poorest), a visão de que 
uma boa organização de microfinanças 6 aquela que 
apresenta princípios de um bom banco comercial e 
que terá a capacidade de crescer sem depender das 
políticas dos doadores. Essa organização será capaz 
de servir mais e melhor ao público-alvo que progra-
mas subsidiados, uma vez que considera o acesso ao 
crédito, e não propriamente quanto custa esse ere-
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E, levando em consideração a susten-
tabilidade da operação e a premissa de que 
o profissionalismo e a durabilidade dessa 
linha de crédito favorecem a credibilidade 
do microcrédito, o planejamento dos mi-
croempreendedores e seu efetivo acesso ao 
SFN, o microcrédito deve ser visto como 
uma operação de crédito a ser explorada 
economicamente. Ou seja, para a evolução 
e a consolidação do microcrédito por um 
longo prazo, as instituições financeiras de-
vem se sentir A vontade para oferecer essa 
modalidade de crédito em escala dentre 
seus produtos e serviços. 

Mas para esse modelo ideal ser atin-
gido hi um longo caminho a se percorrer, 
e até mesmo a consolidação de um apoio 
institucional adequado, para que os ban-
cos se sintam preparados a ingressar nes-
se mercado. A regulamentação especifica 
sobre microcrédito existente até o momen-
to estrutura um programa público de mi-
crocrédito, mas não abarca as praticas de 
microcrédito que sejam exercidas fora do 
âmbito da Resolução CMN-3.310/2005. E 
isso implica o fato de que as instituições 
financeiras que oferecerem microcrédito 
sem que seja na formatação dos programas 
públicos de microcrédito ainda estão sub-
metidas A regulamentação das operações 
de crédito do sistema tradicional. 

Dessa forma, essas instituições estão 
obrigadas a cumprir uma série de exigên-
cias do SFN, tais como: o cumprimento 
de planos contábeis próprios (COSIF); a 
obrigação de enviarem informações men-
sais ao BACEN; de manterem cadastro de 
clientes e de armazenarem documentação 
detalhada sobre cada um dos clientes ou 
operações; de utilizarem método de amos-
tragem para avaliar as carteiras de emprés-
timos com base no tradicional sistema de 
crédito; de seguirem o regime tributário 
aplicado As instituições financeiras; de 
manterem capital patrimonial mínimo; e, 

dito. Ou seja, existe a demanda por crédito, e não 
exclusivamente por crédito barato com taxa de juros 
subsidiadas. 

entre outras exigências pontuais, de não 
computarem como asseguradas para fins 
de limites operacionais as operações com 
garantias de grupo, pois tais garantias não 
são reconhecidas pelo SFN para o crédito. 

Esse tratamento resulta em custos in-
compatíveis com a operação, que é mais 
simplificada e com valor do crédito menor 
que a de crédito tradicional. As garantias 
são diferenciadas e influenciam na qua-
lidade da carteira e de desempenho das 
atividades gerenciais, além de haver altos 
custos operacionais; mas as taxas cobradas 
pelo sistema regulatório e a caracterização 
do período de mora são iguais, indepen-
dentemente da modalidade de crédito. Ou 
seja, o tratamento atribuído As operações 
de microcrédito ainda não considera suas 
peculiaridades em comparação As demais 
operações de crédito. 

Tais questões podem ser objeto de 
medidas regulamentares e compor um qua-
dro normativo mais favorável a essa opera-
ção bancária,3' além das regulamentações 
já existentes. 

Além do mais, em paralelo, hi outras 
questões de ordem conjuntural que difi-
cultam a ampliação do oferecimento do 
microcrédito, tais como: a instabilidade 
macroeconômica; a rentabilidade de títulos 
públicos e acomodação dos bancos priva-
dos quanto aos níveis de lucro; os vícios 
de informações e de mensuração de riscos 
pelos bancos, agravados pelo baixo nível 
cultural dos microempreendedores, pelo 

31. De acordo com Paulo Haus Martins, Rena-
ta de Carvalho Salles e Andrei Winograd (Manual 
de Regulamentavtio das Microfinanças — Programa 
de Desenvolvimento Institucional, p. 65), a falta de 
regulamentação especifica tem sido justificada no 
pequeno peso das operações das instituições micro-
financeiras no SFN, argumentando-se que dificil-
mente a crise de alguma instituição de microcrédito 
poderá contaminar o mercado com risco sistemico. 
Em relação As instituições que não captam depósito 
do público ha maiores argumentos para não serem 
reguladas, pois os riscos que apresentam seriam 
mais irrisórios ainda. E, por fim, argumenta-se que 
não teria fundamento envolver custos para regular 
esse segmento em face dos riscos apresentados, que 
poderiam induzir um processo de auto-regulação. 
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fornecimento de informações equivocadas, 
pela informalidade das unidades produ-
tivas e pela deficiência de gerenciamento 
desses agentes produtivos; a deficiência 
institucional e legal, com moroso proces-
so de cobrança no Judiciário; e a estrutura 
oligopolizada do Sistema Financeiro, com 
uma dificultosa concorrência, spreads al-
tos e lucros elevados.32

Demais disso, nesse processo de po-
pularização de serviços financeiros tende-
se A disponibilização desorganizada de vá-
rias modalidades de crédito de baixo valor, 
oferecidas com procedimentos e focos di-
ferenciados a esse segmento da população, 
a exemplo do cartão de crédito, factoring, 
crédito direto ao consumidor/CDC, che-
ques, vendor, carnês em lojas populares 
para aquisição de bens financiados etc. 
Sem contar que essa abertura desregrada 
de crédito ao microempreendedor vem 
ocasionando o uso de vários artificios para 
obter o volume de crédito que necessita, 
tendo em vista que muitos deles não estão 
preparados culturalmente para o amplo 
acesso ao crédito. 

Essa prática evidencia vícios com-
portamentais decorrentes do processo de 
segregação que os microempreendedores 
vivenciam em face dos poucos recursos 
de crédito disponíveis e, por outro lado, da 
assimetria de informações que existe nessa 
atividade econômica. As imprecisões de 
informações e a falta de controle quanto A 
aplicação do crédito das instituições pres-
tamistas são fatores prejudiciais ao equilí-
brio financeiro do mercado de microcrédi-
to, pois os tomadores assumem obrigações 
de pagamentos de valores maiores que sua 
capacidade financeira, e a tendência é o 
inadimplemento» 

32. Cf. Carlos Eduardo Carvalho e Ricardo 
Abramovay, "0 difícil e custoso acesso ao Sistema 
Financeiro", in Carlos Alberto dos Santos (org.), 
Sistema Financeiro e as Micro e Pequenas Empre-
sas —Diagnósticos e Perspectivas, 24 ed., pp. 31-42. 

33. 0 inadimplemento em série pode resultar 
no superendividamento, a exemplo do que ocorreu 
na França entre os anos de 1970 e 1980, diante de 

Ademais, os microempreendedores 
têm precários conhecimentos administra-
tivos, gerenciais e culturais, o que pode 
interferir no ato de prestação das infor-
mações e na administração do negócio. 
Também o fato de não serem eles, em sua 
maioria, constituídos juridicamente pode 
refletir no inadimplemento, tendo em vista 
que a aplicação de sanções sociais, a nega-
tivação do nome em sistemas de informa-
ção e as próprias cobranças extrajudiciais 
e judiciais não surtem o mesmo impacto 
gerado para aqueles que são inscritos nos 
registros do Poder Público. 

Assim, mesmo que as instituições pres-
tamistas desenvolvam seus próprios me-
canismos alternativos de seleção e moni-
toramento e de cobrança do crédito, a assi-
metria de informações e o risco do inadim-
plemento podem persistir nas relações de 
crédito e nas populações de baixa renda em 
face do nível cultural dos tomadores caso 
medidas políticas não sejam adotadas para 
auxiliar no combate a esse quadro. 

Diante desse panorama, consta-se 
que lid políticas e regulamentações que são 
afinadas com a etapa evolutiva do micro-
crédito, demonstrando interesse politico. 
Outrossim, tais medidas ainda não são su-
ficientes para implementar um ambiente 
regulamentar mais permissivo, de modo a 
assegurar o oferecimento profissional pe-
las instituições financeiras em geral e ban-
cos privados em particular, o que requer 
a estruturação de políticas conjunturais e 
especificas para garantir a continuidade 
desse processo de acesso ao microcrédito 
em condições dignas. 

3.2 0 apoio institucional adequado: 
perspectivas de acesso 

Tratar sobre o apoio institucional ade-
quado com vistas As perspectivas de aces-

mudanças macroeconômicas. Na Bolivia, Nicará-
gua e Peru houve recentemente superendividamen-
to, reforçando a necessidade de controlar o direcio-
namento e as condições de concessão do crédito, 
diante de acesso amplo it oferta de credito. 
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so ao microcrédito é tarefa complexa, 
especialmente quando abrange o estudo 
especifico de institutos da ciência econô-
mica, de questões de ordem macro e con-
junturais que envolvem instrumentos de 
política econômica, monetária e social. 
Mas, com a finalidade de elucidar a refle-
xão sobre a importância de um apoio insti-
tucional no processo de fortalecimento de 
garantias e de democratização do crédito, 
de acordo com os lindes deste trabalho, se-
rão tratadas neste tópico algumas questões 
conjunturais e proposições pontuais. 

Nesse sentido, para ampliar as opera-
ções de microcrédito é imperativo fortale-
cer as garantias do sistema, ainda que essas 
valorizem a pessoalidade, a confiança e as 
garantias indiretas e que contrariem as pre-
missas do mercado de crédito tradicional. 

Inicialmente, cabe constar que con-
tribuiria para tal fim um trabalho concen-
trado nas bases da composição dos juros, 
com políticas para baixá-las, ações que 
conscientizassem as instituições financei-
ras quanto i função social desse crédito e 
os pilares metodológicos e, de igual modo, 
que evitassem práticas que redundassem 
em abusos ou lesão ao cliente, seja ao fixar 
os juros ou por outras formas, previamen-
te, durante ou após a relação contratual. 
Ademais, também primassem pela atuação 
com transparência contratual, demonstran-
do-se o valor da remuneração, os juros e 
encargos contratuais incidentes e as taxas 
aplicadas. 

Também serviria de estimulo is insti-
tuições financeiras quanto ao oferecimento 
do crédito a adoção de medidas tópicas no 
sentido de fortalecer os instrumentos con-
tratuais e agilizar o recebimento da divida, 
a exemplo da previsão da cédula de crédito 
bancário. E, ainda, de ordem cultural, no 
sentido de divulgar que a instituição finan-
ceira é uma empresa que oferece crédito 
e, como tal, necessita do retorno do cré-
dito e da remuneração. Ademais, a cultura 
precisa ser reforçada em favor do crédito 
e do fato de as mesmas serem vistas como 

parceiras no desenvolvimento econômico 
e social.' 

Um outro ponto relevante para o de-
senvolvimento econômico sustentável é 
o estimulo i regularização dos microem-
preendedores, contando com uma política 
de apoio, e não deixar que o microcrédito 
seja um mecanismo social que legitime a 
ausência de registros e descumprimento de 
outra série de deveres legais. Nesse aspec-
to, o microcrédito pode ser tido como um 
meio de suprir essa situação se for ofereci-
do com a orientação de agentes de crédi-
to capacitados aos microempreendedores, 
com vistas ao aprimoramento de técnicas 
gerenciais, organização e planejamento fi-
nanceiro. 

Demais disso, ações políticas são re-
levantes para estimular o aperfeiçoamento 
da produção e a constituição jurídica desses 
negócios, pois, quanto mais organização 
e profissionalismo o microempreendedor 
atribuir ao seu negócio, maior é a tendên-
cia de inseri-lo no mercado produtivo for-
mal. 0 apoio institucional poderá surgir, 
nesse caso, mediante a edição de normas 
que garantam tratamento diferenciado a 
esses pequenos empresários que se cons-
tituam juridicamente e que tenham uma 
disciplina especifica para eles, consideran-
do o faturamento médio dessas atividades, 
simplificando o processo de constituição 
da pessoa jurídica e concedendo beneficios 
tributários. 

Além disso, também poderia ser es-
truturada uma modalidade de sociedade 
com propósito especifico de fornecer ga-
rantia solidária, a exemplo da sociedade 
de garantia solidária instituída pela Lei 
9.841/1999;35 sociedade com um projeto 

34. V. estudo realizado pelo Departamento de 
Estudos e Pesquisas do Banco Central do Brasil, Ju-
ros e Spread Bancário no Brasil, pp. 14-16. 

35. Conforme analisa Haroldo Malheiros Du-
clerc Vercosa (Curso de Direito Comercial I — Teo-
ria Geral do Direito Comercial e das Atividades 
Empresariais Mercantis — Introdução it Teoria Ge-
ra! da Concorrência e dos Bens Imateriais, p. 170), 
essa sociedade foi prevista para facilitar a concessão 
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especial; ou, ainda, poderiam ser estimula-
das formas diversas de vinculação jurídica, 
como os consórcios, por exemplo, entre os 
vários microempreendedores que integram 
uma cadeia produtiva. Tal estimulo pode 
ser fornecido a partir do aproveitamento 
da prestação de serviço e de produto de-
senvolvida por cada microempreendedor, 
exigindo a capacitação e até mesmo vin-
culando a concessão de beneficios. Enfim, 
a organização de uma sociedade com ca-
racterísticas adequadas ao microempreen-
dedor tende a estimular sua constituição 
como pessoa jurídica e agregar ganhos ao 
próprio e A sociedade. 

Também não teria como deixar de 
mencionar a relevância de um apoio ins-
titucional ao microcrédito, considerando 
as peculiaridades. As medidas regulató-
rias voltadas A criação de um contexto que 
discipline o microcrédito especificamente, 
considerando a metodologia, as formas de 
aproximação dos microempreendedores As 
instituições financeiras e as garantias alter-
nativas. 

Carlos Eduardo Carvalho e Ricardo 
Abramovay' reforçam a necessidade de 
uma constante orientação política que es-
timule os bancos a criar mecanismos ca-
pazes de abrir suas portas A população de 
baixa renda, bem como a aproximar o pú-
blico dos serviços bancários, mediante: a 
ampliação do acesso a contas bancárias em 
bancos estatais; a ampliação de ações de 
organização voltadas ao oferecimento de 
microcrédito com estrutura organizacional 
especificamente destinada a atingir esse 
objetivo (agentes de crédito); e o apoio As 
cooperativas de crédito. 

de credito As microempresas e empresas de pequeno 
porte, sendo um tipo de sociedade anônima forma-
lizada com o objetivo especifico de favorecer seus 
acionistas microempresários ou empresários de pe-

Além disso, pontua-se o estimulo A 
formação de fundos garantidores que com-
plementem as garantias em favor dos mi-
croempreendedores na tomada do crédito, 
mediante pagamento de um percentual ao 
fundo, o que torna as instituições fman-
ceiras menos vulneráveis is flutuações. 
Faltam políticas de estímulos e regulamen-
tações pelas quais sejam priorizadas as for-
mas de alavancagem de recursos para sua 
constituição, a criação de mecanismos para 
operacionalizar pequenos créditos com re-
duzidos custos bancários e que definam 
uma base jurídica para a criação e o fun-
cionamento desses fundos.' 

Também é importante priorizar a con-
cepção de que os serviços financeiros são 
essenciais ao desenvolvimento de toda e 
qualquer atividade produtiva, especialmen-
te os serviços de crédito, poupança e segu-
ros. Com isto, há uma programação e pre-
venção de imprevistos; e, sob outro ângulo, 
serve de garantias As instituições fmancei-
ras, as quais, pelas poupanças, têm como 
auferir o histórico do cliente e, pelo seguro, 
como socializar os efeitos de um inadimple-
mento. 

Além de tais pontos, é importante es-
tabelecer o controle do mercado de crédito 
desenvolvido pelas ONGs e OSCIPs, esti-
mulando-se, inicialmente, a conversão de 
ONGs em OSCIPs e a inserção das OSCIPs 
no âmbito do PNMPO. Posteriormente, 
um caminho natural é o desenvolvimento 
de novos mecanismos que permitam o es-
treitamento dos laços entre as instituições 
financeiras e OSCIPs e o desenvolvimento 
de mecanismos de controle. 

0 controle governamental sobre o 
microcrédito oferecido por tais organiza-
ções poderá permitir o aprimoramento do 
sistema unificado de informações, reunin-

queno porte. 37. Um exemplo é o Fundo de Aval As Micro-
36. Carlos Eduardo Carvalho e Ricardo Abra- empresas e Empresas de Pequeno Porte/FAMPE, 

movay, "0 difícil e custoso acesso ao Sistema Fi- criado pelo SEBRAE e com recursos institucionais, 
nanceiro", in Carlos Alberto dos Santos (org.), O tendentes a viabilizar a concessão de avais aos mi-
Sistema Financeiro e as Micro e Pequenas Empre- croempreendedores com a facilitação de acesso ao 
sas — Diagnósticos e Perspectivas, 2 ed., p. 42. credito. 
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do informações contábeis e financeiras re-
ferentes As carteiras de microcrédito e As 
suas formas de oferecimento. Tal medida 
já contribuiria para a inclusão de novas in-
formações A Central de Risco de Crédito e 
ao desenvolvimento de um banco de dados 
unificado a respeito do microcrédito." 

0 desenvolvimento de bancos de 
dados favorece a expansão do crédito e a 
diminuição de juros, na medida em que 
informações de pessoas fisicas e jurídicas 
potenciais tomadoras de crédito vão sendo 
propagadas ao mercado. Porém, tais siste-
mas devem ser rigorosamente edificados, 
de modo a não expor os tomadores, invadir 
sua privacidade e se tornar mais uma ativi-
dade econômica de exploração dos bancos 
de dados, comprometendo a disciplina do 
CDC, de proteção constitucional aos dados 
e ao sigilo bancário. 

38. 0 BACEN tem uma Central de Risco de 
Crédito em funcionamento desde 1997. Inicialmente 
o sistema mostrava apenas o debito da pessoa física 
ou jurídica, e a partir de 2004 foi substituído pelo 
Sistema de Informações de Crédito do Banco Cen-
tral do Brasil, sistema mais completo e estruturado 
para divulgar informações sobre operações de cré-
dito concedidas em valores acima de R$ 5.000,00. 
Por esse sistema são divulgadas as informações 
referentes ao tipo do empréstimo, as garantias, os 
custos, os vencimentos e o histórico de pagamentos 
correspondentes aos últimos 13 meses, as quais são 
transmitidas ao BACEN mensalmente pelas insti-
tuições financeiras, com a expressa autorização do 
cliente. Ademais, as instituições financeiras podem 
consultar tais informações de pessoas físicas e ju-
rídicas por meio da Internet, bem como o próprio 
cliente, se quiser, poderá ter acesso aos dados a seu 
respeito. Esse sistema ainda está em aprimoramen-
to, para atingir um grau satisfatório de eficiência e 
de utilização pelas instituições financeiras ofertan- 39. Conforme definição de D. North (Custos 
tea de microcrédito. Mas seria importante contribui- de Transação, Instituições e Desempenho Econômi-
cão a diminuição do limite das operações de crédito, co, p. 10), custos de transação são "aqueles a que 
tendo em vista que o valor de R$ 5.000,00 exclui do estão sujeitas todas as operações de um sistema eco-
sistema grande parte das operações. Tais evoluções nômico", sendo que as informações, os diferentes 
tendem a atrair ganhos diretos para as operadoras de níveis de acesso e altos custos sic) objetos de transa-
crédito, que poderiam verificar informações reais a ção que aumentam os custos. Os mercados com cus-
um custo baixo, além de atribuir mais segurança na tos de transação são ineficientes, sendo importante 
concessão de crédito, demonstrando os limites de que as instituições políticas e econômicas atuem de 
endividamento do tomador e diminuindo os riscos forma organizada para se proporcionar mudanças, 
do inadimplemento, inclusive com a facilidade de pois, quanto mais baixos os custos, maior o estimulo 
oferecer crédito aos que não sejam clientes da ins- A flexibilidade e descentralização das decisões das 
tituição. instituições. 

Demais disso, a edição de normas que 
disciplinem o microcrédito como modali-
dade de crédito e como ativo de risco para 
as instituições financeiras seriam impor-
tantes medidas institucionais, bem como 
a criação de normas decorrentes dos pro-
gramas governamentais. Assim, uma re-
gulamentação que considere as principais 
bases metodológicas da operação de mi-
crocrédito pode contribuir A consolidação 
dessa modalidade de crédito (embora sem 
engessar a operação). 

Isso tudo poderá ser acompanhado 
de um trabalho de estimulo junto As ins-
tituições financeiras, demonstrando a ren-
tabilidade dessa modalidade de crédito, o 
controle A inadimplência propiciado pela 
metodologia aplicada e a importância de 
investimentos em plataformas diferencia-
das de crédito, para que seja concedido em 
condições igualitárias a todos os tomado-
res. 0 acesso ao crédito de forma facilitada 
e com garantias baseadas na relação próxi-
ma com o cliente implica relativização dos 
comportamentos decorrentes do processo 
de segregação, a partir de uma relação de 
confiança entre as partes. E o investimento 
em arranjos produtivos com laços sociais 
aproximados pode se apresentar como um 
importante mecanismo para tanto. 

Apesar de os fundamentos apresenta-
dos para a ausência regulatória serem cal-
cados na falta de suporte fisico e estrutural 
do atual SFN, a construção de uma regula-
cão adequada pode apresentar redução de 
custos de transação" para as instituições 
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microfinanceiras, promover o desenvolvi-
mento do mercado e preparar as institui-
ções para agir com eficiência e ética, com 
adequados padrões contábeis e de presta-
ção de informações. 

Estas são algumas proposições que 
podem ser estruturadas, dentro do respec-
tivo grau de preferência, em favor do aces-
so ao microcrédito, fortalecendo-o como 
modalidade de crédito direcionada aos 
microempreendedores e com instrumentos 
especiais tendentes a ampliar e baratear a 
oferta do crédito. As medidas institucionais 
adotadas até o momento consideram um 
mercado incipiente e tendem a ordená-lo 
para integrá-lo ao SFN, sendo disciplinado 
dentro do contexto especifico desse subsis-
tema regulatório. Mas ainda é deficiente o 
apoio institucional no sentido de firmar o 
microcrédito no mercado financeiro, ga-
rantir a supervisão e a regularidade das 
práticas comerciais e favorecer o acesso 
ao crédito equânime a toda população, de 
uma forma justa. 

4. Conclusão 

0 crédito é um instituto especialissi-
mo que conjuga institutos do Direito e da 
Economia, por estabelecer uma relação 
jurídica firmada a termo e que resulta na 
circulação de riquezas, além de interferir 
na emissão de moedas, nas condições da 
oferta e procura, na poupança, na inflação, 
nos juros e no desenvolvimento econômi-
co. Em virtude disso, torna-se patente sua 
importância na estruturação e no funciona-
mento da economia e da sociedade, o que 
tem justificado o alto nível de instituciona-
lização e de intervenção do Estado, através 
do SFN, para controlar e tutelar o interes-
se público e a relação entre o tomador e 
o prestamista. Dessa forma, o crédito está 
sob a supervisão do SFN e é considerado 
como uma das atividades privativas de ins-
tituições financeiras ou de outras especifi-
camente autorizadas por lei. 

Até a última década, dentre outros 
fatores macroeconômicos, o custo do cré-
dito, associado A. regulação inadequada e 
ao atuar com uma metodologia de crédito 
tradicional, gerava a exclusão dos micro-
empreendedores do mercado de crédito, 
tendo em vista que são eles pequenos em-
presários — em boa parte informais, com 
pouco ou quase-nenhum grau de organiza-
ção, sem constituição jurídica e uma escala 
de produção minima. 

Por outro lado, seguindo a tendên-
cia internacional de combater os indices 
de pobreza e de priorizar a dignidade da 
pessoa humana, nos últimos 10 anos nova 
orientação política e econômica começou 
a permitir a implementação de um modelo 
de crédito produtivo e com fins educativos 
destinado a esse público — microcrédito — e 
abrir o Sistema Financeiro a esse segmento 
da população. 

No Brasil verifica-se já uma popula-
rização dos serviços financeiros e do mi-
crocrédito. Conta-se, em seu favor, com 
medidas institucionais favoráveis para 
tanto, tais como programas públicos de 
microcrédito, a regulamentação de corres-
pondentes bancários, a previsão de paga-
mentos realizados na forma de descontos 
compulsórios, criação de contas especiais 
de depósito e reestruturação de instituições 
operantes. 

A despeito de hoje se ter uma gran-
de adesão de ONGs, OSCIPs e de algu-
mas instituições financeiras públicas e 
privadas, estas últimas ainda demonstram 
cautela para investir nesse segmento, con-
siderando os altos custos operacionais, a 
ausência de renda dos tomadores e uma re-
gulamentação cujos parâmetros ainda são 
os do tradicional sistema de crédito. 

Apesar disso, os efeitos sociais e eco-
nômicos positivos demonstrados pelo mi-
crocrédito justificam a atenção para refor-
mular o apoio institucional com vistas ao 
processo de abertura de crédito e aprimorar 
o sistema de crédito no Brasil. A adoção de 
medidas institucionais sintonizadas e que 
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valorizem o crédito concedido de forma 
direcionada, com primor pela metodologia 
e com compromisso social, tende a garan-
tir o acesso ao crédito no Brasil. 

E o oferecimento de microcrédito de 
forma segura pelas instituições financeiras 
e com apoio institucional adequado signi-
fica a aceitação completa de um novo mo-
delo de crédito que atua com um público 
especifico e que esta comprometido com o 
desenvolvimento econômico sustentável. 
0 processo de democratização do crédito 
e de serviços financeiros já foi iniciado e 
apresenta efeitos sociais e econômicos, 
aguardando-se, agora, uma revisão norma-
tiva e uma série de medidas políticas que 
realizem os ajustes necessários à continui-
dade desse processo. 
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